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3 — O conselho de administração tem a faculdade de prover atra-
vés de cooptação até à próxima assembleia-geral, as vagas que se
verificarem no conselho.

4 — A actividade dos membros da administração, fica desde já
expressamente dispensada de caução.

ARTIGO 10.º

1 — O conselho de administração reunirá pelo menos uma vez em
cada mês e sempre que for convocado pelo presidente ou por dois
administradores.

2 — As reuniões serão efectuadas na sede social ou em qualquer
outro local, quando os interesses da sociedade o exija.

3 — O conselho de administração não pode funcionar nem delibe-
rar sem a presença da maioria dos administradores.

4 — Qualquer administrador poderá fazer-se representar na reunião
por um outro administrador mediante carta dirigida ao presidente, mas
cada mandato não poderá ser utilizado mais do que uma vez.

5 — As deliberações do conselho de administração constarão de
actas assinadas por todos os que nelas hajam participado.

ARTIGO 11.º

1 — O administrador único ou o conselho de administração exer-
cerão os mais amplos poderes de gestão dos negócios e interesses da
sociedade, com as competências que por lei e por este contrato lhe
são conferidas e aquelas que a assembleia geral especialmente lhe atri-
buir.

2 — Compete nomeadamente ao administrador único ou ao con-
selho de administração, sem prejuízo das demais atribuições que a lei
e este contrato lhe conferem:

a) Gerir todos os negócios sociais e praticar todos os actos e ope-
rações relativos ao seu objecto social;

b) Representar a sociedade, propor e contestar quaisquer acções,
transigir e desistir das mesmas e comprometer-se em arbitragens,

c) Aprovar o orçamento e plano da empresa;
d) Deliberar sobre o apoio técnico ou financeiro a prestar a socie-

dade em que seja titular de acções, quotas ou partes sociais, nomeada-
mente realizando reuniões, cedendo pessoal, concedendo avales, fian-
ças, empréstimos ou suprimentos;

e) Realizar quaisquer operações comerciais e bancárias que interes-
sem à sociedade

ARTIGO 12.º

1– A sociedade obriga-se pelas seguintes formas:
a) Pela assinatura do administrador único quando o houver.
b) Se a administração couber a um conselho, pela assinatura do

respectivo presidente, ou pela assinatura de quaisquer dois administra-
dores.

c) Pela intervenção dos mandatários sociais, no âmbito do respec-
tivo mandato.

d) Pela assinatura dos proc99dores quanto a actos ou categorias de
actos definidos nas correspondentes procurações.

e) Para a validação de actos de mero expediente basta a assinatura
de um administrador.

ARTIGO 13.º

1 — A sociedade competirá a um fiscal único que deverá ser revi-
sor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas, elei-
to por um período de três anos, reelegível uma ou mais vezes.

2 — O fiscal único terá sempre um suplente que será igualmente
revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas.

3 — A eleição e o desempenho de funções de fiscalização pelo fis-
cal único ou pelo suplente serão regulados pelas disposições legais
respeitantes ao revisor oficial de contas e, subsidiariamente, na parte
aplicável, pelo disposto quanto ao conselho fiscal e aos seus mem-
bros.

ARTIGO 14.º

1 — A assembleia-geral é constituída somente pelos accionistas com
direito a voto, possuidores de acções ou títulos de subscrição que as
substituam e que, até oito dias antes da realização da assembleia, as
tenham averbado em seu nome nos registos da sociedade, sendo no-
minativas, ou depositado em cofres da sociedade ou de instituições de
crédito, sendo ao portador.

2 — O depósito em instituição de crédito tem de ser comprovado
por carta emitida por essa instituição que dê entrada na sociedade pelo
menos oito dias antes da data da realização da assembleia.

3 — Os accionistas sem direito de voto e os obrigacionistas não
podem assistir às reuniões da assembleia-geral.

4 — Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se repre-
sentar por outro accionista ou pelas pessoas a quem a lei atribuir esse
direito, podendo, os que não possuírem o número de acções necessá-

rio para terem direito de voto, agrupar-se de forma a perfazê-lo,
devendo designar por acordo um só de entre eles para os representar
na assembleia geral.

5 — As representações previstas no número anterior serão comu-
nicadas por carta ao presidente da mesa da assembleia-geral, com a
assinatura reconhecida notarialmente ou autenticada pela sociedade,
entregue na sede social até oito dias úteis antes da data designada para
a assembleia.

6 — As acções em mora não têm direito de voto.
7 — A cada grupo de cem acções corresponde um voto, tendo os

accionistas tantos votos quantos os correspondentes à parte inteira
que resulte da divisão por cem do número de acções que possuam,
sem qualquer limite.

ARTIGO 15.º

A mesa da assembleia-geral é composta por um presidente e um
secretário, eleitos pela assembleia-geral, de entre accionistas ou ou-
tras pessoas, por um período não superior a três anos, podendo ser
reelegíveis por uma ou mais vezes.

ARTIGO 16.º

1 — As reuniões da assembleia-geral serão convocados mediante
anúncios publicados com a antecedência mínima legal no Diário da
República e num jornal da localidade da sede da sociedade ou, na falta
deste, num dos jornais aí mais lidos.

2 — A assembleia geral reunirá uma vez por ano, nos três meses
subsequentes ao termo de cada exercício, para apreciação da situação
anual da sociedade, do relatório de gestão, balanço e contas, e sempre
que o administrador ou conselho de administração ou o órgão de fis-
calização o julguem necessário ou quando requerida por accionistas de
acções, averbadas ou depositadas com a antecedência mínima de 30 dias
e que representem, pelo menos, cinco por cento do capital social.

3 — Os accionistas que estejam em condições de requerer a convo-
cação de uma assembleia-geral devem fazê-lo em carta com assinatu-
ra reconhecida, indicando com precisão os assuntos a incluir na or-
dem do dia.

ARTIGO 17.º

1 — Os lucros do exercício, depois de deduzidas as importâncias
necessárias para a formação ou reconstituição da reserva legal, serão
destinados aos fins que a assembleia geral deliberar, podendo ser to-
talmente aplicados a reservas ou distribuídos pelos accionistas ou uma
coisa e outra.

2 — Em cada exercício poderá ser constituída uma reserva para
estabilização dos dividendos até ao limite que a assembleia-geral de-
terminar.

ARTIGO 18.º

Os administradores, assim como os outros membros dos corpos
sociais, serão remunerados, ou não, nos termos e conforme o que for
fixado em assembleia geral.

ARTIGO 19.º

Ficam desde já designados os seguintes órgãos sociais para o pri-
meiro triénio 2005-2007:

Administrador único — Michael Stefan Braun, viúvo, residente na
Rua dos Metalúrgicos, sem número, 2430-666 Vieira de Leiria.

Fiscal único: efectivo — Amável Calhau, Ribeiro da Cunha e Asso-
ciados, SROC, representada por Raul Alberto da Silva Fernandes, sol-
teiro, maior, residente na Rua da Artilharia 1, 104, 4.º, esquerdo, 1099-
-053 Lisboa; e suplente — António Madeira de Oliveira, casado,
residente na dita Rua da Artilharia 1, 104, 4.º, esquerdo.

Conferido, está conforme.

30 de Agosto de 2005. — A Primeira-Ajudante, Clarisse Ferreira
dos Santos Batista. 2011746906

P. J.  M — CONSULTORES DE MOLDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Marinha Grande. Matrícula
n.º 01604/980109; identificação de pessoa colectiva n.º 504267353;
data da apresentação: 290605.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito na pasta respectiva dos documentos de prestação de contas
relativas ao exercício do ano de 2004.

Conferido, está conforme.

29 de Junho de 2006. — A Primeira-Ajudante, Clarisse Ferreira
dos Santos Batista. 2009633873




